
Diário   Oficial Página 2   Terça-Feira, 22 de Outubro de 2019 Nº 27616
concedido após avaliação dos relatórios apresentados pelos Conselhos 
Municipais dos Direitos das Mulheres dos respectivos Munícipios, ou de 
órgãos congêneres, pela Comissão Avaliadora.

§ 1º  Só poderão ser indicados os Municípios que possuam 
organismo de políticas públicas voltadas às mulheres, devidamente 
institucionalizado, autônomo ou vinculado diretamente ao Poder Executivo 
Municipal.

§ 2º  Os relatórios deverão ser enviados à Assembleia Legislativa, 
aos cuidados do Presidente da Comissão Avaliadora, até o último dia do 
mês de dezembro do ano anterior ao da concessão da premiação.

§ 3º  O Presidente da Comissão Avaliadora, assim que recebidos 
os relatórios, enviará, imediatamente, cópias para os demais membros da 
Comissão Avaliadora e marcará a reunião, para a última semana do mês 
de janeiro, para fazer o julgamento dos relatórios, determinar a divulgação 
dos vencedores e marcar a data da cerimônia de entrega dos Diplomas que 
representarão a concessão do selo.

§ 4º  Fica facultado aos participantes enviarem seus relatórios 
por e-mail ao Presidente da Comissão Avaliadora e também para os demais 
membros.

§ 5º  Fica facultado aos membros que não puderem comparecer 
à reunião de julgamento enviar seus votos por e-mail ao Presidente da 
Comissão Avaliadora.

§ 6º  No Diploma em que constará a concessão do selo serão 
mencionadas as políticas públicas e ações políticas que tiverem sido 
determinantes para a vitória.

§ 7º Serão contemplados, anualmente, 4 (quatro) Municípios, 
sendo um de cada uma das regiões de Mato Grosso.

Art. 5º  A Comissão Avaliadora será composta dos seguintes 
membros:

I - um representante obrigatório da Assembleia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso, de preferência, a Deputada Estadual mais votada 
na legislatura;

II - um representante obrigatório do Instituto Estadual Mulheres 
+Q Vencedoras;

III - um representante convidado de órgão estatal ou entidade 
pública ou privada que defenda os direitos das mulheres, como, por 
exemplo, o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher e a Secretaria 
Nacional de Políticas para as Mulheres da Presidência da República.

§ 1º  Funcionará como Presidente da Comissão Avaliadora o 
representante da Assembleia Legislativa ou o membro a quem ele delegar 
essa função.

§ 2º  O representante convidado será escolhido pelo Presidente 
da Comissão Avaliadora.

Art. 6º  Quaisquer questões ou decisões sobre a concessão 
do prêmio, seu procedimento ou outras matérias tratadas nesta Lei serão 
resolvidas e tomadas, respectivamente, de forma soberana, pelo Presidente 
da Comissão Avaliadora.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  21  de  outubro  de 2019, 198º da 
Independência e 131º da República.

<END:1123940:2>

<BEGIN:1123941:2>

LEI Nº  10.972,  DE  21  DE  OUTUBRO DE 2019.

Autor: Deputado Dr. Eugênio
Denomina Rodovia Estadual Luiz Elias 
Abdalla a MT-240, do entroncamento 
com a MT-110 até o entroncamento com 
a MT-326.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica denominada Rodovia Estadual Luiz Elias Abdalla 
a MT-240, do entroncamento com a MT-110 até o entroncamento com a 
MT-326.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  21  de  outubro  de 2019, 198º da 
Independência e 131º da República.

<END:1123941:2>

VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1123942:2>

MENSAGEM Nº  155,  DE 21  DE OUTUBRO DE 2019.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 217/2019, que “Dispõe 
sobre o dever de afixar placas ou cartazes em locais visíveis e de fácil 
acesso, em todos os órgãos públicos do Estado de Mato Grosso, 
para divulgar o direito à não obrigatoriedade de reconhecimento de 
firma e autenticação de cópias em cartório, para utilização em atos 
e procedimentos administrativos, conforme Lei federal nº 13.726 de 
8 outubro de 2018”, aprovado por esse Poder Legislativo na Sessão 
Ordinária do dia 24 de setembro de 2019.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com os tópicos elencados no parecer, os quais acompanho integralmente:

 Inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa: 
cria obrigações, inclusive financeiro-orçamentárias, ao Poder 
Executivo - art. 39 e 66 da CE/MT.
 Inconstitucionalidade material por ausência de estudo 
e previsão de impacto orçamentário: § 1º do art. 169 da 
Constituição Federal, art. 16 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 e art. 15 da Lei Complementar Estadual nº 614/2019.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar o Projeto de Lei nº 217/2019, as quais ora submeto à apreciação dos 
membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  21  de   outubro   de 2019.

<END:1123942:2>
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